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:;•' 1
, 	 1 5 

• 	 Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Frof. Nilda de Castro, s/n, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

• 	CNPJ: 13.718.176/0001-25 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO-. LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2020 

RECORRENTE: RJP SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDAME 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente RJP SUPERVISÃO E SERVIÇOS 

EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME., empresa qualificada nos autos do processo 

em epígrafe, nos termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA a°  00212020, interposto pela 

empresa RJP SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME, 

na condição de licitante, tendo-o feito tempestivamente e na forma disposta na legislação 

de regência, restando preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade e 

tempestividade da peça interposta, cujo breve teor se fez transcrever no título a seguir. 

1— DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que habilitou as empresas 

CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. ME, 

ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP e CONCRETA BRASIL - 

EIRELI. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

No que pertine ao caso ora vergastado, especificamente com relação às empresas 

CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA ME, 

ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP, após análise dos mi 
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documentos apresentados por estas, verifica-se que foi descumprido o item 7.2.1 do 

edital, que exige a presença de engenheiro elétrico na empresa CONTRATUS 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA ME e na ENOVA 

CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EEP, NÃO ATENDE O ÍTEM de parcela 

de maior relevância PISO INTERTRAVADO 853m 2, constante no item 7.2.2.1 "h.P 

Tal exigência é imprescindível para a execução do objeto licitado, sendo sua ausência 

motivo ensejador de inabilitação. 

Com relação a empresa Concreta Brasil - Eireli, igualmente houve equívoco na decisão 

que a habilitou. 

De sua parte não houve cumprimento do item 7.2.1 do edital que prevê a necessidade de 

apresentar relação explícita e declaração formal da sua disponibilidade das instalações de 

canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado tal documento exigido 

não consta dos que foram apresentados pela empresa. 

A Recorrente ainda questionou a documentação apresentada pela empresa LVENY 

CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, 

alegando que: 

"Chama a atenção desta comissão especial de licitação para a documentação apresentada 

pela empresa acima: citada, especificamente no que tange ao fato de que o engenheiro 

responsável INDICOU DISPONIBILIDADE PARA ACOMPANHAR A OBRA 

APESAR DE SER SERVIDOR PUBLICO DA PETROBRAS, possuindo, dessa forma, 

impedimento de carga horária para cumprir com o objeto da licitação, sendo o seu 

responsável técnico indicado pela mesma, em declaração de indicação, tendo CARGO 

PÚBLICO FEDERAL NA EMPRESA PETROBRAS SOB MATRICULA N° 9892917, 

com CARGO DE PROFISSIONAL PETROBRAS NÍVEL TÉCNICO PLENO ÊNFASE 

EM PERFURAÇÃO E POÇOS - LOTAÇÃO POCOS/SPO/SP/EP- POÇOS 

MARÍTIMOS - SERVICO DE POÇO- SERVICOS DE PERFURACÃO ESTRUTURA 

DE POÇO. 
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Dessa forma, o citado engenheiro labora para duas empresas ao mesmo tempo, conforme 

certidão do CREA juntado ao processo empresa Impactus Construtora e Transportes 

Eireli e empresa Lveny Construtora e Distribuidora de Materiais de Construção Eireli, 

bem como, é servidor público, por isso não tem possibilidade física, tempo disponível, 

nem mesmo carga horária para fazer frente ao objeto desta licitação. 

Conforme definido pela CREA, não há como o citado engenheiro integralizar a carga 

horária mínima definida em cada empresa, tendo em vista que estas se encontram em 

cidades totalmente diferentes. 

A Recorrente ainda questionou a documentação apresentada pela empresa ELEMENTAR 

PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO ETRELI: 

Além do que já alegado em ata lavrada no certame, NÃO APRESENTOU prova de 

regularidade dos responsáveis técnicos; ENGENHEIRO ELETRICISTA E TÉCNICO 

DE SEGURANÇA DO TRABALHO, item 7.22, "a" do edital, sendo este item condição 

crucial para execução do objeto em epígrafe. 

A Recorrente ainda questionou a documentação apresentada pela empresa ESTRELAS 

TRANSPORTES CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA ME: 

Além do que já foi alegado em ata lavrada no certame, a mesma NÃO APRESENTA 

atestado de capacidade técnica pela qual é condição de comprovação, de capacitação 

técnico profissional exigida no edital Item 7.2.2 'b.l" ESTACA A TRADO 420 

METROS LINEAR OU 13M3  - Justificada no item 7.2.2. "b2" Que por se tratar de urna 

obra complexa foram eleitas as parcelas de maior relevância para o cumprimento do 

objeto. 

Requereu, por fim, provimento do presente Recurso Administrativo para reconsiderar a 

decisão proferida e julgar procedente as razões ora apresentadas, declarando 

INABILITADAS as empresas Contratus Serviços de Engenharia e Consultoria Lida ME, 

Enova Construtora e Consultoria Lida EPP, Concreta Brasil - Eireli, Estrelas Transportes 
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Construções e Serviços Ltda, Elementar Planejamento e Construção Eireli, por não 

satisfazerem todos requisitos previstos no Edital de Licitação. 

2— DAS CONTRARRAZÕES DAS EMPRESAS 

Na data de 13 de julho de 2020, foram notificadas via publicação no Diário Oficial do 

Município cia apresentação de Recurso Administrativo interposto pelas empresas 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI ME, ESTRELAS TRANSPORTES 

CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA, LVENY CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA 

DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, ATLAS EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS EIRELI EPP, RJP CONSTRUTORA LTDA ME e ELEMENTAR 

PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI, contra o julgamento de habilitação da 

Concorrência Pública n° 002/2020, ficando desde então ciente da apresentação das suas 

contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias, conforme ditames da Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

Decorrido os prazos legais estabelecidos por lei, nenhuma empresa apresentou qualquer 

manifestação sobre o pedido impetrado pela Recorrente. 

3- DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Após reexame baseado nas alegações dos recorrentes, expostas na presente peça, a 

Comissão passa à análise de fato desta frente à documentação contida, respeitando os 

parâmetros da razoabilidade, legalidade e da proporcionalidade, que censuram o ato 

administrativo bem como nas disposições insertas no Edital da Concorrência Pública n° 

002/2020. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666193: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada 

Servindo-se de todas as alegações, a Comissão de Licitação concentrou-se inicialmente 

nas justificativas apresentadas pela empresa Recorrente sobre a decisão que tornou 

habilitada as empresas CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
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CONSULTORIA LTDA ME, ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - 

EPP e CONCRETA BRASIL - EIRELI. 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas, nota-se a 

pertinência das ponderações feitas pela Recorrente. De fatos as empresas questionadas 

pela Recorrente apresentaram documentos que não cumpriram as determinações do edital 

de convocação. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento vinculatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. O edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 

dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3° da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode deseumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

Analisando as alegações da Recorrente, e revendo a documentação apresentada pela 

empresa CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

ME, pode-se observar que a mesma realmente deixou de cumprir o 7.2.2, subitem c. 1, 

alínea "b" do edital, que exige a presença de engenheiro elétrico na empresa. O edital 

prevê: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

IL 
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(...) 
c.1) comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, Equipe 
Técnica proposta para execução dos serviços, acompanhada dos 
respectivos contratos de prestação de serviços dos profissionais 
devidamente assinados, além dos currículos dos profissionais de 
nível Superior e/ou nível técnico e declaração do(s) profissionais 
autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, 
devidamente assinada, inclusive, se for sócio da empresa. A 
Equipe Técnica deve conter no mínimo 

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente; 

b) 01(um) Engenheiro eletricista; 
c) 01 (um) Técnico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

A empresa não comprovou possuir na data da abertura dos envelopes de habilitação 

possuir em seu quadro a equipe técnica necessária para execução dos serviços, não 

possuindo engenheiro eletricista, devendo ser revista a decisão declarando inabilitada a 

empresa CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

ME. 

Seguindo com as alegações da Recorrente, e revendo a documentação apresentada pela 

empresa ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP não atende o Item 

de parcela de maior relevância PISO INTERTRAVADO 853m 2, constante no item 

7.2.2.1 "b.l", do edital. 

O item 7.2.2, subitem "b.1% alínea "3", do edital convocatório, prevê o seguinte: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis 
técnicos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, com jurisdição na sede do licitante; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item 
"c"), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 
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competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidâo(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, em que fique demonstrado a execução 
da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. ESTACA A TRADO: 420 METROS LINEAR, OU 13M3  
2. PISO CIMENTADO: 1.104M2  
3. ESTRUTURA METÁLICA PARÁ COBERTURA 

CONFORME PROJETO: 1.541,00M 2  
4. COBERTURA EM TELHA METÁLICA: 677W 
5. EXECUÇÃO DE PISO INTERTRAVADO: 8531W 

Conforme a sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o 

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de 

Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-

profissional, de acordo com seu art. 30, § 1°, inc. 1. 

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 1°, inc. 1, 

de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar: 

"possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos." 

Assim, a recorrida não apresentou atestados condizentes com o especificado no edital, 

devendo ser revista a decisão declarando inabilitada a empresa ENOVA 

CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP. 	 / 

LI 
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Seguindo com analise das alegações da Recorrente, e revendo a documentação 

apresentada pela empresa CONCRETA BRASIL - EIRELI, pode-se observar que a 

mesma realmente não atendeu ao item 7.2.1, alínea "b" do edital que prevê a necessidade 

de apresentar relação explícita e declaração formal da sua disponibilidade das instalações 

de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado. Conforme prevê o 

edital, seria motivo para inabilitação da empresa, vejamos: 

7.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.1 EMPRESA 

a) Inscrição/registro e regularidade da licitante junto ao CREA - 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, competente da 
região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto; 

b) Apresentação de RELAÇÃO EXPLÍCITA E 
DECLARAÇÃO FORMAL da sua disponibilidade das 
instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação; 

e) A não apresentação da RELAÇÃO EXPLÍCITA E 
DECLARAÇÃO FORMAL, conforme previsto no art. 30, § 6° 
da Lei 8.666193, acarreta na inabilitação da empresa. (Grifos 
nossos). 

Desta forma, não cumprindo as exigências do edital, deve ser revista a decisão declarando 

inabilitada a empresa CONCRETA BRASIL - EIRELI. 

A Recorrente ainda questionou a documentação apresentada pela empresa LVENY 

CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, 

alegando que o engenheiro indicado pela empresa, labora para duas empresas ao mesmo 

tempo, conforme certidão do CREA juntado ao processo empresa Impactus Construtora e 

Transportes Eireli e empresa Lveny Construtora e Distribuidora de Materiais de 

Construção Eireli, bem como é servidor público, por isso não tem possibilidade fisica, 

tempo disponível, nem mesmo carga horária para fazer frente ao objeto desta licitação. 
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A CPI, buscando responder as questões técnicas trazidas no presente recurso, no qual 

alega irregularidades na indicação do responsável técnico indicado pela empresa Lveny 

Construtora e Distribuidora de Materiais de Construção Eireli, e amparado no Item 25.7 

do Edital da Concorrência Pública 002/2020, o qual faculta à Comissão ou à autoridade a 

ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo, com previsão também contida na Lei Federal 

8.666/93 art. 43 § 3° "É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta", bem como no Acordão TCU n° 3418/2014 - 

Plenário item 3. Ao constatar incertezas sobre cumprimento das disposições legais ou 

editalícias, especialmente as dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam 

comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do 

certame deve promover diligências, conforme o disposto no art. 43, § 30, da Lei 

8.666/1993, para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de 

base para tomada de decisão da Administração nos procedimentos licitatórios, decidiu 

promover diligência para esclarecer os fatos ventilados. 

A CPI, solicitou informações diretamente ao engenheiro indicado empresa Lveny 

Construtora e Distribuidora de Materiais de Construção Eireli, Sr RODOLFO 

CARNEIRO DA SILVA LEITE, tendo o mesmo confirmado a disponibilidade de tempo 

para ser responsável técnico da empresa Lveny Construtora e Distribuidora de Materiais 

de Construção Eireli na execução da obra, caso a empresa sagre vencedora. Buscando 

maiores informações, a CPI, não conseguiu retomo do suposto concurso da 

PETROBRAS que comprometeria a carga horaria do engenheiro indicado. 

Do exposto, após a diligência não restou evidenciado a indisponibilidade de tempo do 

engenheiro indicado como responsável técnico da empresa Lveny Construtora e 

Distribuidora de Materiais de Construção Eireli, não havendo que reformar a decisão 

neste sentido. 

A Recorrente ainda questionou a documentação apresentada pela empresa ELEMENTAR 

PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI, alegando que não apresentou prova de 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2E24ECB0D9829D212CC2DF652E40AE64

quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 051

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 052

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

S Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof. Nilda de Castro, 5/si, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNP.J 13.718. 17610001-25 	 ooiVó4Ti4*iv 

regularidade dos responsáveis técnicos; ENGENHEIRO ELETRICISTA E TÉCNICO 

DE SEGURANÇA DO TRABALHO, 11cm 7.2.2, alínea "a", do edital. Entretanto, esta 

irregularidade foi apontada na ata de julgamento, não tendo o que acrescentar neste 

sentido. 

Por fim, a Recorrente questionou a documentação apresentada pela empresa 

"ESTRELAS TRANSPORTES CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA ME, que além do 

que já foi alegado em ata lavrada no certame, a mesma NÃO APRESENTA atestado de 

capacidade técnica pela qual é condição de comprovação, de capacitação técnico 

profissional exigida no edital Item 72.2 'b.l" ESTACA A TRADO 420 METROS 

LINEAR OU 13M 311 
. 

Revendo a documentação apresentada pela empresa ESTRELAS TRANSPORTES 

CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA ME, restou comprovado que realmente não 

atendeu o disposto no Item 7.2.2,'b. 1" ESTACA A TRADO 420 METROS LINEAR OU 

13W, não tendo o quantitativo suficiente nas CAT's apresentadas, devendo ser incluído 

na decisão de inabilitação o descumprimento do referido item. 

Conforme já exposto, as empresas foram notificadas da interposição do presente recurso, 

não tendo apresentado contrarrazões aos fatos apresentados. Desta forma, foi 

oportunizado a ampla defesa em momento próprio, tendo as empresas optado por não se 

manifestarem sobre os fatos apresentados, restando precluso o direito a manifestação 

sobre as decisões aqui tomadas. 

3— DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa RJP 

SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME, na Concorrência 

Pública n° 002/2020 para, no mérito, julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE, pelas 

razões de fato e de direito declinadas no item 2 deste instrumento, declarando inabilitadas 

as empresas CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

ME, ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP e CONCRETA 
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BRASIL - BIRELI, bem como incluído na decisão de inabilitação da ESTRELAS 

TRANSPORTES CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA ME a irregularidade apontada. 

Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações ao Ilustríssimo Senhor 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos 

termos do artigo 109, §4°, da Lei 8.666/1993. 

È a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 21 de agosto de 2020. 

IV 4 BEzEÍuu FACIIINETTI 
/ PRESIDENTE DA CPL 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: R.JP SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA ME. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, no processo 

licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020, interposto pela empresa 

RJP SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 4° do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o Recurso Administrativo interposto pela empresa R.JP 

SUPERVISÃO E SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME, declarando 

inabilitadas as empresas CONTRATUS SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA ME, ENOVA CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA - EPP e 

CONCRETA BRASIL - EIRELI, bem como incluído na decisão de inabilitação da 

ESTRELAS TRANSPORTES CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LTDA ME a irregularidade 

apontada. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim, 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA.. 	. 	. 	 . 	. 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente ESTRELAS TRANSPORTE 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., empresa qualificada nos autos do processo 

em epígrafe, nos termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 002/2020, interposto pela 

empresa ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, na 

condição de licitante, tendo-o feito tempestivamente e na forma disposta na legislação de 

regência, restando preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade e 

tempestividade da peça interposta, cujo breve teor se fez transcrever no título a seguir. 

1— DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., por não ter 

atendido o item 7.3, alínea "d" e item 7.2.2, "b. 1", alínea "5" do edital convocatório. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

No ponto de "não possui capital mínimo exigido no edital". 

A Lei 8.666/93 prevê que documentação relativa à qualificação econ6mico-financeiro 

poderá exigir o capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido, sendo que a empresa 
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ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA possui patrimônio 

líquido no valor de R$ 659.345,85 (seiscentos e cinquenta e nove mil trezentos e quarenta 

e cinco reais e oitenta e cinco centavos), sendo, neste caso, superior a 10% do valor total 

estimado da obra, que foi de R$ 4.260.804,32 (quatro milhões duzentos e sessenta mil 

oitocentos e quatro reais e trinta e dois centavos). Afirma que a empresa não deve ser 

inabilitada, pois verifica-se que a mesma não descumpriu o edital no item mencionado 

pela comissão de licitação, pois está amparada na Lei 8666/93. 

Quanto ao item que não apresentou CAT de piso intertravado não atendendo o item 7.2.2, 

alínea "b 1", 5 do edital, alegou que: 

"A empresa apresenta o serviço de PISO INTERTRAVADO na CAT de N° 16505/2016, 

que está inserida em seu envelope de habilitação". 

Afirma que deve-se observar a similaridade entre os serviços e embasado em 

conhecimento técnico solicitamos que seja acolhido os serviços de Paralelepípedo como 

similar de Piso Intertravado por apresentar semelhança em sua aplicabilidade. 

Requereu, por fim, reforma da a decisão que inabilitou a Requerente. 

2— DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas pela recorrente, 

nota-se a impertinência das ponderações feitas pela recorrente no que tange às questões 

de qualificação técnica e econômico-financeira. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento vinculatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. 0 edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 
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dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Em suma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que estavam 

claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como regra tanto 

para administração quanto para os participantes, bem como o Parecer Técnico expedido 

pelo representante deste município que analisou a documentação apresentada pelas 

empresas licitantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 30  da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p416) 

O item 7.2.2, subitem "b.1", alínea "3", do edital convocatório, prevê o seguinte: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis 
técnicos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, com jurisdição na sede do licitante; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item 
"e"), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 
competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
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executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, em que fique demonstrado a execução 
da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. ESTACA A TRADO: 420 METROS LINEAR, OU 13W 
2. PISO CIMENTADO: 1.104M 2  
3. ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

CONFORME PROJETO: 1.541,00M 2  
4. COBERTURA EM TELHA METÁLICA: 677M2  
5. EXECUÇÃO  DE PISO INTERTRAVADO: 853M2  

A empresa ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

apresentou Certidão de Acervo Técnico - CAT sob o n° 16505/2016, onde consta a 

execução de pavimentação em paralelepípedo, informando que este serviço tem execução 

similar a execução de piso intertravado. 

O Parecer Técnico apresentado pela equipe de engenharia do Município de Boa Vista do 

Tupim, analisando o recurso apresentado aduziu que: 

"Quanto a comparação da execução dos serviços de 

pavimentação em paralelepípedo e piso intertravado, trata-

se de execuções completamente diferentes, onde O princípio 

básico do intertravamento é a junção das peças modulares 

de concreto que se encaixam/travam umas às outras, 

revestindo assim a superfície. Pode ser assentada a mão ou 

mecanicamente. A versatilidade de aplicação é certamente a 

maior vantagem desse pavimento em relação a outros. Pode 

ser colocado em áreas que exijam uma maior resistência por 

haver trafego de veículos pesados, além de locais com 

trânsito leve onde geralmente a estética dita às regras. 

Enquanto isso A execução de pavimentação em 

paralelepípedo não requer mão de obra especializada nem 

equipamentos sofisticados. O que se faz ser necessário 

apenas semi-qualificação. O pavimento em paralelepípedos 

é de execução vantajosa em locais com drenagem muito 
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exigente (regiões de constante inundação, por exemplo), 

locais com subleitos muito fracos e áreas com condições 

severas onde há derramamento de combustível, o qual 

deteriora rapidamente misturas asfáltica. 

Os pavimentos de bloco intertravado são a evolução da 

pavimentação de alvenaria poliédrica. A ABCP (2010) 

conceitua intertravamento como a capacidade de os blocos 

de concreto se manterem no lugar, sem deslocarem-se 

vertical, horizontal e rotacionalmente, adquirida ao ser 

realizado o assentamento de todas as peças. Portanto, é o 

intertravamento adequado que vai influenciar na 

durabilidade e desempenho do pavimento. Sendo assim a 

comprovação de execução do serviço apresentado pela 

licitante, não pode ser substituído pelo item definido como 

de maior relevância, assim considero a mesma 

inabilitada." 

Conforme a sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o 

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de 

Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-

profissional, de acordo com seu art. 30, § 10, inc. I. 

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 1°, inc. 1, 

de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar 

"possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
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vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos." 

Assim, a recorrente não apresentou atestados condizentes com o especificado. E as razões 

expressas em seu recurso referente ao assunto em questão não são suficientes para provar 

sua adequação aos itens, uma vez que as descrições técnicas não condizem com o 

requerido pelas alíneas supracitadas do Edital, motivo suficiente para sua inabilitação. 

Desta feita, o confronto dos documentos exigidos às regras do edital para a comprovação 

da capacidade técnico profissional da empresa habilitada e a previsão de um bom 

desempenho do serviço a ser executado, o que a Recorrente não evidenciou pelos meios 

estipulados. Sucede que ela não demonstrou ter plenas condições de executar o serviço no 

que determina este município através de seu edital. 

Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, subitem "b.1", alínea "5" do edital 

convocatório, sendo acertada a decisão que inabilitou a empresa ESTRELAS 

TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

Quanto ao descumprimento do item 7.3, alínea "d" do edital, o Recorrente alega que 

apresentou patrimônio liquido superior ao exigido no edital de licitação, estando em 

acordo com os preceitos da Lei 8.666/93. Vejamos o que consigna o edital sobre esta 

exigência: 

7.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, nos últimos 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da licitação. 

b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social, considerando forma e 
calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no 
órgão competente, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data da apresentação da proposta, vedada à substituição por 
balancetes ou Balanço Provisório. 0 licitante apresentará, 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

90FF0A5ABA5474D13A0C89E2348B20FE

quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 060

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 061

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof. Nilda de Castro, s/n, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

ZIL 	
CNPJ: 13.718.17610001-25 

conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou 
cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde 
foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado 
com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 
registrados na Junta Comercial do Estado da sede da 
Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo 
Contador habilitado, com comprovação através da 
apresentação da Certidão de Regularidade Profissional 
(CRP), perante o C.R.0 (Conselho Regional de 
Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. 

e) A boa situação financeira da empresa licitante será 
aferida pela demonstração, no mínimo, dos índices abaixo 
relacionados, CALCULADO E DEMONSTRADO PELO 
LICITANTE, em memorial de cálculo constante dos 
documentos de habilitação, firmado pelo contador do 
licitante, em papel timbrado da empresa e na qual conste a 
Declaração de Habilitação Profissional - DHP, emitida 
pelo Conselho Regional de Contabilidade ou Certidão de 
Regularidade do Profissional Contabilista (Resolução 
CFC n° 1.40212012). -. Res. CFC N.° 871/2000, por meio 
da seguinte fórmula: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC = AC/ PC > ou 
= 1,0 
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL - ILO = (AC + RLP)/( PC 
+ELP)>oul,0 
GRAU DO ENDIVIDAMENTO - GE = (PC + ELP) / AT < 
ou= 1,0 

ONDE: 
AC = ATIVO CIRCULANTE 
PC = PASSIVO CIRCULANTE 
RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT = ATIVO TOTAL 

c.1) Se a informação do memorial de cálculo não conferir 
com os elementos constantes do Balanço Patrimonial, o 
licitante será inabilitado, independente da adoção das 
medidas legais cabíveis. 

e.2)Caso conste no Balanço Patrimonial o cálculo de todos 
os índices solicitados na alínea "e" a declaração será 
dispensada. 

e.3)A não apresentação dos índices conforme o previsto na 
alínea "e", acarretará na inabilitação do licitante. 
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d) Comprovação de o licitante possuir capital social 
integralizado no valor mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da obra, que é de R$ 4.260.804,32 
(quatro milhões, duzentos e sessenta mil, oitocentos e 
quatro reais e trinta e dois centavos). 

Como podemos observar, o edital estabelece que os licitantes comprovem possuir 

CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da obra, não fazendo qualquer referência quanto a patrimônio liquido. 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação 
econômico-financeira limitar-se-á a: 
1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica; 
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos 
no "caput" e § lo do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um 
por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 
§ 1° A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 
capacidade financeira do licitante com vistas aos 
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 
o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividadô. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 
1994) 
§ 2° A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1° do art. 56 desta Lei, como dado 
objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 
§ 30 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a 
que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 
esta data através de índices oficiais. (Grifos nossos). 
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A Lei de Licitações é cristalina ao limitar que a Administração poderá exigir nos editais a 

exigência de capital mínimo OU de patrimônio líquido mínimo, sendo que no presente 

edital foi exigido que as licitantes comprovassem possuir CAPITAL SOCIAL no valor 

mínimo de 10% (dez por cento), não tendo a Recorrente comprovado possuir capital 

social no percentual estabelecido no edital. 

Destaque que a lei confere à administração pública a prerrogativa de escolha, assim com 

respaldo ao princípio da discricionariedade esta administração entendeu solicitar o capital 

mínimo para o certame em comento ao qual entende melhor para a contratação que 

pretende promover. 

Nessa senda no que se refere à utilização de capital social como parâmetro mínimo para 

aferição do porte empresaria, valemo-nos do julgado reproduzido abaixo 

Superveniente adjudicação e contratação - "Perda do objeto" - Inocorrência. Exigência 

de capital social mínimo - Legalidade - Autorização legal expressa para o exercício 

dessa faculdade - Lei n° 8.666/93, art. 31, § 2°. Segurança denegada. 1. Havendo, no 

mandado de segurança, arguição de ilegalidade do procedimento licitatório, a adjudicação 

e contratação no curso do processo não acarretam perda superveniente de interesse 

processual ("perda de objeto"). 2. Quando a Administração Pública, no edital de licitação 

exige das empresas participantes a comprovação de capital social mínimo, opta, 

validamente, por uma das faculdades de que dispõe, seguindo estritamente no fio do que 

lhe autoriza expressamente a Lei de Licitações, não havendo falar em qualquer 

ilegalidade ou inconstitucionalidade, tanto mais quando se trata de licitação de grande 

expressão econômica. 3. Segurança denegada. (TJPR - Ó Especial - MSOE - 688406-0 - 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Rabello Filho - 

Unânime —J 15.07.2011). 

Desta forma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que 

estavam claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como 

regra tanto para administração quanto para os participantes 
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Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, subitem "b.1", alínea "5" e item 7.3, 

alínea "d" do edital convocatório, estando desta forma, mantida a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação no certame CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 002/2020 

3— DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, na Concorrência 

Pública n° 002/2020 para, no mérito, negar-lhe provimento pelas razões de fato e de 

direito declinadas no item 2 deste instrumento, oportunidade em que aduz que ao feito 

pode ser dado às providências de estilo. 

Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações e o parecer técnico do 

setor de engenharia do município ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal de Boa Vista 

do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos termos do artigo 109, §4°, da Lei 

8.666/1993. 

E a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 21 de agosto de 2020. 

i¼ BEZERRA FACHIN 
PRESIDENTE DA CPL 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2020 

RECORRENTE: ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, . no processo 

licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020, interposto pela empresa 

ESTRELAS TRANSPORTE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 40  do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, nego provimento ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa ESTRELAS TRANSPORTE 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, devendo, portanto, ser mantida a decisão 

da Comissão Permanente de Licitação em todos os seus termos. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim, 26 de agosto r0.

C   
P eito 	niipal 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI. 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente ELEMENTAR PLANEJAMENTO 

E CONSTRUÇÃO EIRELI., empresa qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

nos termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA no 00212020, interposto pela 

empresa ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI, na condição 

de licitante, tendo-o feito tempestivamente e na forma disposta na legislação de regência, 

restando preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade e tempestividade da peça 

interposta, cujo breve teor se fez transcrever no título a seguir. 

t - DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI., por não ter atendido o 

item 7.5 do edital, bem como descumpriu o Item 7.2.2, alínea "a" do edital convocatório. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

"Muito embora a ora recorrente possa vir a ser a empresa licitante que apresentará o 

menor preço, isto é, a proposta mais vantajosa para a Administração, essa comissão de 

licitação inabilitou a recorrente sob o pressuposto de a recorrente "...não atender ao item 

os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em original, em 
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cópia autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em 

cópias simples. Desde que acompanhada dos originais para autenticação pela comissão de 

Licitação. 

Comunicamos ao sr Presidente da CPI, a nossa necessidade de ausentarmos da reunião a 

partir daquele momento, a qual foi concedida e nenhum documento foi solicitado para 

autenticação. Até este momento em que saímos estávamos HABILITADOS. 

Atendemos a este item com a apresentação da Inscrição/registro e regularidade do 

licitante e seu respectivos Responsáveis Técnicos junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia), quando impõe a aferição da qualificação técnica 

do proponente, busca garantir ao órgão público licitante a contratação de empresas aptas 

a prestar serviços de qualidade. No caso em tela, a aptidão da ELEMENTAR 

PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO LTDA (ora recorrente) é incontestável vez que já 

executou e está executando obras similares a esta, (vide contratos em anexo), onde o 

cronograma físico tem o seu realizado além do previsto, com garantia de qualidade e 

grandes elogios pelos Gestores Municipais e Fiscais das obras." 

Requereu, por fim, reforma da a decisão que inabilitou a Requerente. 

2— DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas pela recorrente, 

nota-se a impertinência das ponderações feitas pela recorrente no que tange às questões 

de qualificação técnica e disposições gerais. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. 0 edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 
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S 
doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Em suma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que estavam 

claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como regra tanto 

para administração quanto para os participantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 30  da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

O item 7,2.2, alínea "a", do edital convocatório, prevê o seguinte: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis 
técnicos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, com jurisdição na sede do licitante; 

A empresa ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI não 

apresentou a Certidão de Registro e regularidade de situação do responsável técnico 

indicado como engenheiro eletricista. 

Conforme a sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o 
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objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de 

Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-

profissional, de acordo com seu art. 30, § 1°, inc. 1. 

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 1°, inc. 1, 

de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar 

"possuir em seu quadro permanente, na data prevista 

para entrega da proposta, profissional de nível superior 

ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos." (Grifos nossos) 

Assim, a recorrente não apresentou prova do registro do responsável técnico indicado 

como engenheiro eletricista no conselho de classe competente, E as razões expressas em 

seu recurso referente ao assunto em questão não são suficientes para provar sua 

adequação ao item, uma vez que não atendeu com o requerido pelas alíneas supracitadas 

do Edital, motivo suficiente para sua inabilitação. 

Desta feita, o confronto dos documentos exigidos às regras do edital para a comprovação 

do registro e regularidade de situação dos responsáveis técnicos no CREA - Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia ou Conselho Profissional competente, com 

jurisdição na sede do licitante, o que a Recorrente não evidenciou pelos meios 

estipulados. 

Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, alínea "a", do edital convocatório, 

sendo acertada a decisão que inabilitou a empresa ELEMENTAR PLANEJAMENTO E 

CONSTRUÇÃO ETRELI. 
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Quanto ao descumprimento do item 7.5 do edital, vejamos o que consigna o edital sobre 

esta exigência: 

7.5 Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em 

cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para 

autenticação pela Comissão de Licitação. 

Relativamente à forma de apresentação dos documentos de habilitação, em sede de 

licitações, assim disciplina o art. 32 da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 32 - Os documentos necessários à habilitação poderão 

ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

Destarte, tendo na devida conta que a Lei n o  8.666/93 traz normas básicas de licitação, a 

Administração Pública de qualquer esfera de poder está obrigada a dar cumprimento aos 

seus termos, sendo indevido criar outras formas de apresentação de documentos distintas 

das fixadas na lei. 

Ao tratar do assunto, o renomado doutrinador MARÇAL JUSTEN FILHO leciona que: 

A Lei determina a necessidade de apresentação dos 

documentos no original, por publicação na imprensa oficial 

ou por cópia autenticada. Deve-se entender que também se 

admite a cópia (desde que autenticada) da publicação na 

imprensa Oficial. Como regra, a ausência de autenticação 

desqualifica o documento. O interessado tem o dever de 

apresentar documento autenticado. Ainda quando a 
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exigência não constitua formalidade que se exaure em si 

própria, trata-se de dever que recai sobre as partes no 

exercício de seu direito de licitar. Aquele que não apresenta 

os documentos exigidos ou os apresenta incompletos ou 

defeituosos descumpre seus deveres e deverá ser inabilitado. 

Dessa forma, como exposto, faz-se necessária, para a participação de licitantes nos 

procedimentos licitatórios, a apresentação dos documentos em original ou cópia 

autenticada; não sendo suficiente, por conseguinte, para tal finalidade, a apresentação 

apenas de cópias simples. 

Isto posto, a Comissão Permanente de Licitação, em harmonia aos princípios da 

legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, entende pela impossibilidade de 

serem aceitas, em sede de habilitação, meras cópias simples de documentos, sem 

qualquer tipo de autenticação ou originalidade, para efeitos de comprovação das 

exigências editalícias. 

Desta forma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que 

estavam claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como 

regra tanto para administração quanto para os participantes. 

Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, alínea "a", alínea e item 7.5, do edital 

convocatório, estando desta forma, mantida a decisão da Comissão Permanente de 

Licitação no certame CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 002/2020. 

3— DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO BIRELI, na Concorrência Pública 

n° 00212020 para, no mérito, negar-lhe provimento pelas razões de fato e de direito 

declinadas no item 2 deste instrumento, oportunidade em que aduz que ao feito pode ser 

dado às providências de estilo. 
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Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações ao Ilustríssimo Senhor 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos 

termos do artigo 109, §4°, da Lei 8.666/1993. 

Ê a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 21 de agosto de 2020. 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, no processo 

licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020, interposto pela empresa 

ELEMENTAR PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 4° do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, nego provimento ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa ELEMENTAR 

PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO EIRELI, devendo, portanto, ser mantida a 

decisão da Comissão Permanente de Licitação em todos os seus termos. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim, 26 de agosto de 2020. 

He e op Cmpos, 
feito u cipal 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente RISONEIDE ALMEIDA 

FERREIRA EIRELL, empresa qualificada nos autos do processo em epígrafe, nos 

termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA no 00212020, interposto pela 

empresa RILSONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI, na condição de licitante, 

tendo-o feito tempestivamente e na forma disposta na legislação de regência, restando 

preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade e tempestividade da peça 

interposta, cujo breve teor se fez transcrever no título a seguir. 

1— DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI., por não ter atendido o item 7.3, alínea 

"d" e item 7.2.2, "b.l", alínea "5" do edital convocatório. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

"ESTACA A TRADO 

A própria CPI- confirma que o licitante apresenta 48 metros linear do serviço de estaca a 

trado em seu atestado operacional. Ademais, importa ressaltar que o edital não traz 
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nenhum impedimento quanto ao uso do atestado operacional. E tendo em vista que o 

serviço consiste basicamente em uma escavação manual do solo com o uso de um trado, 

onde o processo executivo consiste na perfuração do solo, tirando amostras a cada metro 

escavado não demonstra necessidade de que haja um conhecimento muito específico, 

técnico ou mesmo rebuscado para a sua realização. De modo que há vários serviços 

similares e de até maior complexidade apresentados nas CATs, o que justifica a 

habilitação da empresa RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

Observa-se que a CAT COM REGISTRO DE ATESTADO de número 3826212019 traz 

com clareza o serviço de ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA. 

PISO INTERTRAVADO 

Observa-se que na CAT COM REGISTRO DE ATESTADO de número 2657112018 traz 

com clareza o serviço de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO, o qual 

demonstra similaridade com o serviço de Piso lntertravado. 

Assim sendo, é notório que a empresa RESONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI não 

deve ser inabilitada, pois verifica-se que a mesma não descumpriu o edital no item 

mencionado pela comissão de licitação. Diante do exposto é possível a interposição de 

Recurso Administrativo, haja vista o caráter restritivo de tal exigência." 

Requereu, por fim, reforma da a decisão que inabilitou a Requerente. 

2— DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas pela recorrente, 

nota-se a impertinência das ponderações feitas pela recorrente no que tange às questões 

de qualificação técnica 
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Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento vinculatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. O edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 

dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Em suma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que estavam 

claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como regra tanto 

para administração quanto para os participantes, bem como o Parecer Técnico expedido 

pelo representante deste município que analisou a documentação apresentada pelas 

empresas licitantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3° da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

O item 7.2.2, subitem b e alínea "b.l" do edital convocatório, prevê o seguinte: 

7.2.2 PROFISSIONAL 
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a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis 
técnicos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, com jurisdição na sede do licitante; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item 
"c"), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 
competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, em que fique demonstrado a execução 
da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. ESTACA A TRADO: 420 METROS LINEAR, OU 13M 3  
2. PISO CIMENTADO: 1.104M 2  
3. ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

CONFORME PROJETO: 1.541,00W 
4. COBERTURA EM TELHA METÁLICA: 677M 2  
S. EXECUÇÃO DE PISO INTERTRAVADO: 853M2  

A empresa RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI não apresentou atestado de 

aptidão em nome de seu responsável técnico, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente da 

respectiva região onde as obras e os • serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT para o item "1" estaca a trado, 

tendo apresentando apenas atestado operacional em nome da empresa, o que não 

comprova a capacidade técnica do responsável técnico indicado pela empresa, não atendo 

ao estabelecido no edital. 

Ainda, apresentou a CAT n° 34266/2016 em nome do engenheiro eletricista para o item 

de estrutura metálica para cobertura, sendo que na própria Certidão de Acervo Técnico - 

CAT, consta a informação que o "atestado anexo, não confere reconhecimento para 

habilitação profissional referente à engenharia civil e engenharia mecânica". Neste caso, 

o engenheiro indicado na CAT, não poder ser responsável técnico pela execução da obra 

estrutura metálica para cobertura, tendo em vista que trata-se de engenheiro eletricista, 

não possuído capacidade técnica para a execução de tal serviço. 
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Ademais, em outra CAT & numero 38262/2019, consta apenas 527 m 2  de execução 

estrutura metálica, sendo exigido no edital 1.541,00M2, que equivale a 50% (cinquenta 

por cento) do quantitativo previsto no projeto, desta forma não atendeu o estabelecido no 

edital de convocação. 

No caso concreto em apreço é notório que as exigências de experiências técnico-

profissional contidas no edital aconteceram dentro da razoabilidade, ou seja, dentro do 

entendimento de percentual máximo de quantitativo mínimo pemiitido que é de 50%, 

estipulado pela egrégia corte de contas. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos 

não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições especiais 

e devidamente justificadas no processo de licitação. (ACÓRDÃO 244/15 - PLENÁRIO) 

Assim, a Recorrente não atendeu ao item "3' ESTRUTURA METÁLICA PARA 

COBERTURA CONFORME PROJETO, não apresentando os quantitativos mínimo 

exigido no edital. 

Por fim, não apresentou piso intertravado, não atendendo o Item 7.2.2, alínea "bÁ", 

numero 5 do edital. Argumentou a recorrente que apresentou pavimentação em 

paralelepípedo, aduzindo que trata-se de serviço similar. Entretanto, conforme parecer 

técnico do município, os serviços não são similares, vejamos: 

"No que se refere à comparação da execução de piso 

intertravado com a execução de pavimentação em 

paralelepípedo, não existe similaridade entre os serviços 

levando em consideração que o método de execução é 

totalmente diferente, onde O princípio básico do 

intertravamento é a junção das peças modulares de 

concreto que se encaixam/travam umas às outras, 

revestindo assim a superfície. Pode ser assentada a mão ou 

mecanicamente. A versatilidade de aplicação é certamente 

a maior vantagem desse pavimento em relação a outros. 

Pode ser colocado em áreas que exijam uma maior - 
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resistência por haver trafego de veículos pesados, além de 

locais com trânsito leve onde geralmente a estética dita às 

regras. Enquanto isso A execução de pavimentação em 

paralelepípedo não requer mão de obra especializada nem 

equipamentos sofisticados. O que se faz ser necessário 

apenas semi-qualificação. O pavimento em 

paralelepípedos é de execução vantajosa em locais com 

drenagem muito exigente (regiões de constante inundação, 

por exemplo), locais com subleitos muito fracos e áreas 

com condições severas onde há derramamento de 

combustível, o qual deteriora rapidamente misturas 

asfáltica. 

Os pavimentos de bloco intertravado são a evolução da 

pavimentação de alvenaria poliédrica. A ABCP (2010) 

conceitua intertravamento como a capacidade de os blocos 

de concreto se manterem no lugar, sem deslocarem-se 

vertical, horizontal e rotacionahnente, adquirida ao ser 

realizado o assentamento de todas as peças. Portanto, é o 

intertravamento adequado que vai influenciar na 

durabilidade e desempenho do pavimento. Sendo assim a 

comprovação de execução do serviço apresentado pela 

licitante, não pode ser substituído pelo item definido como 

de maior relevância, assim considero a mesma 

inabilitada." 

Conforme a sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o 

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de 

Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-

profissional, de acordo com seu art. 30, § 1°, inc. 1. 
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No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 10, inc. 1, 

de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar: 

"possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos." 

Assim, a recorrente não apresentou atestados condizentes com o especificado. E as razões 

expressas em seu recurso referente ao assunto em questão não são suficientes para provar 

sua adequação aos itens, uma vez que as descrições técnicas não condizem com o 

requerido pelas alíneas supracitadas do Edital, motivo suficiente para sua inabilitação. 

Desta feita, o confronto dos documentos exigidos às regras do edital para a comprovação 

da capacidade técnico profissional da empresa habilitada e a previsão de um bom 

desempenho do serviço a ser executado, o que a Recorrente não evidenciou pelos meios 

estipulados. Sucede que ela não demonstrou ter plenas condições de executar o serviço no 

que determina este município através de seu edital. 

Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, subitem b, alínea "b.1", numero "1", 

"3" e "5" do edital convocatório, sendo acertada a decisão que inabilitou a empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

3— DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI, na Concorrência Pública n° 002/2020 

para, no mérito, negar-lhe provimento pelas razões de fato e de direito declinadas no item 
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2 deste instrumento, oportunidade em que aduz que ao feito pode ser dado às 

providências de estilo. 

Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações e o parecer técnico do 

setor de engenharia do município ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal de Boa Vista 

do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos termos do artigo 109, §4°, da Lei 

8.666/1993. 

Ê a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 21 de agosto de 2020. 

N BEZERRA FACLIINETTI 
PRESIDENTE DA CPL 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2020 

RECORRENTE: RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA EIRELI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, no processo 

licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2020, interposto pela empresa 

RISONEIDE ALMEIDA FERREIRA LIRELI. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 4 1  do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, nego provimento ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa RISONEIDE ALMEIDA 

FERREIRA EIRELI, devendo, portanto, ser mantida a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação em todos os seus termos. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim 
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lI  
DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP. 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente ATLAS EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS EIRELI EPP., empresa qualificada nos autos do processo em epígrafe, nos 

termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA no 00212020, interposto pela 

empresa ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP, na condição 

de licitante, tendo-o feito tempestivamente e na forma disposta na legislação de regência, 

restando preenchidos, portanto, os requisitos de admissibilidade e tempestividade da peça 

interposta, cujo breve teor se fez transcrever no título a seguir. 

1— DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP., por não ter atendido o 

Item 7.2.2, alínea "b. 1", numero "1" do edital convocatório. 

Em suas razões, aduz a Recorrente que: 

"Não é razoável que a licitante, tendo comprovado experiência em quatro dos cinco 

serviços exigidos, seja inabilitada por ausência de qualificação técnica, pois, caso seja 

esse o entendimento, estaremos diante de uma condição restritiva que interfere 
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diretamente na competitividade do certame, o que é amplamente vedado pela legislação e 

jurisprudência pátria." 

Alega ainda, excesso de formalismo por parte da administração pública. 

Requereu, por fim, a procedência do recurso, para seja reconsiderada a decisão que 

declarou inabilitada a licitante. 

2—DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Emolduradas as razões do recurso, em exame das alegações apresentadas pela recorrente, 

nota-se a impertinência das ponderações feitas pela recorrente no que tange às questões 

de qualificação técnica. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento vinculatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 

Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. O edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 

dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Em suma, a decisão de inabilitação proferida tomou como base disposições que estavam 

claramente expressas no edital, conforme dita o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório que impõe que as disposições do edital sejam aplicadas como regra tanto 

para administração quanto para os participantes, bem como o Parecer Técnico expedido 

pelo representante deste município que analisou a documentação apresentada pelas 

empresas licitantes 
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Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3° da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

O item 7.2.2, subitem b e alínea "b. 1" do edital convocatório, prevê o seguinte: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos responsáveis 
técnicos no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, com jurisdição na sede do licitante; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item 
"c"), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 
competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, em que fique demonstrado a execução 
da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

b.1) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. ESTACA A TRADO: 420 METROS LINEAR, OU 13M3  
2. PISO CIMENTADO: 1.104M 2  
3. ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

CONFORME PROJETO: 1.541,00W 
4. COBERTURA EM TELHA METÁLICA: 677M 2  
5. EXECUÇÃO DE PISO INTERTRAVADO: 853W 

A empresa ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP não apresentou 

atestado de aptidão em nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item 

"c"), fornecidos por pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 
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registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 

Profissional competente da respectiva região onde as obras e os serviços foram 

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, 

para o item 1. ESTACA A TRADO, infringido o disposto no item 7.2.2, alínea "b.l", 

número "1" do edital convocatório. 

Conforme a sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros 

aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o 

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. Para isso, a Lei de 

Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitaçâo técnico-

profissional, de acordo com seu art. 30, § 1°, inc. 1. 

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § l', inc. 1, 

de seu art. 30, dispõe que a licitante deverá demonstrar: 

"possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos." 

Assim, a recorrente e não apresentou atestados condizentes com o especificado. E as 

razões expressas em seu recurso referente ao assunto em questão não são suficientes para 

provar sua adequação aos itens, uma vez que a própria Recorrente assume que a CAT 

para 'estaca a trado" não foi apresentado nos documentos de habilitação, motivo 

suficiente para sua inabilitação. 
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Desta feita, o confronto dos documentos exigidos às regras do edital para a comprovação 

da capacidade técnico profissional da empresa habilitada e a previsão de um bom 

desempenho do serviço a ser executado, o que a Recorrente não evidenciou pelos meios 

estipulados. Sucede que ela não demonstrou ter plenas condições de executar o serviço no 

que determina este município através de seu edital. 

Do exposto, a Recorrente descumpriu o item 7.2.2, alínea "b.1", numero "1" do edital 

convocatório, sendo acertada a decisão que inabilitou a empresa ATLAS 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP, estando desta forma, mantida a 

decisão da Comissão Permanente de Licitação no certame CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

no  002/2020. 

3—DA DECISAO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP, na Concorrência Pública 

n° 002/2020 para, no mérito, negar-lhe provimento pelas razões de fato e de direito 

declinadas no item 2 deste instrumento, oportunidade em que aduz que ao feito pode ser 

dado às providências de estilo. 

Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações e o parecer técnico do 

setor de engenharia do município ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal de Boa Vista 

do Tupim, estado da Bahia, decidir sobre o recurso, nos termos do artigo 109, §4°, da Lei 

8.666/1993. 

É a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 21 de agosto de 2020. 
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PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, vem pela presente 

analisar os termos do Recurso Administrativo interposto em face da decisão do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste município, no processo 

licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2020, interposto pela empresa 

ATLAS EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI EPP. 

DA DECISÃO 

De acordo com o Parágrafo 4° do art. 109 da Lei n° 8.666/93 e com base na 

análise efetuada pela Comissão Permanente de Licitação, nego provimento ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa ATLAS EMPREENDIMENTOS 

E SERVIÇOS EIRELI EPP, devendo, portanto, ser mantida a decisão da Comissão 

Permanente de Licitação em todos os seus termos. 

É como decido. 

Boa Vista do Tupim 
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CNPJ: 13.718.17610001-25 	 Do.vV4T'4js 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: LICITAÇÃO/CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 00212020 

RECORRENTE: LVENY CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através do PRESIDENTE DA CPL, vem 

responder o RECURSO interposto pela proponente LVENY CONSTRUTORA E 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI., empresa 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, nos termos que seguem: 

INTRODUÇÃO 

O presente expediente destina-se ao processamento da análise dos termos do Recurso 

Administrativo interposto em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação, no 

processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 00212020, interposto pela 

empresa LVENY CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELI, na condição de licitante, tendo-o feito tempestivamente e na 

forma disposta na legislação de regência, restando preenchidos, portanto, os requisitos de 

admissibilidade e tempestividade da peça interposta, cujo breve teor se fez transcrever no 

título a seguir. 

1—DO BREVE TEOR DOS TERMOS DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em sua peça Recursal pleiteia a licitante a reforma da decisão que inabilitou a empresa 

LVENY CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

EIRELI., por não ter atendido o item o Item 7.2.2, alínea "b.1", número 1 do edital do 

edital convocatório. 
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Em suas razões, aduz em síntese a Recorrente que: 

"A inabilitação da Recorrente foi bastante equivocada, visto que o Item 7.2.2, alínea 

"b.1" número 1 do edital NÃO traz nenhuma PROIBIÇÃO DE UM PROFISSIONAL 

CUMULAR DUAS FUNÇÕES NA MESMA OBRA, muito menos qualquer exigência 

em relação à qualificação técnica profissional". 

Além disso, em todo Edital, referente à Concorrência Pública em questão, nada consta em 

relação ao impedimento alegado. Se houvesse tal disposição, mesmo assim não seria 

motivo de inabilitação, visto que a lei não veda tal cumulação, não havendo nenhum 

dispositivo legal que aborde essa temática e sua vedação. 

Juntou consulta realizada ao CREA sobre a possibilidade da cumulação das funções de 

engenheiro civil e técnico em segurança do trabalho em uma mesma obra. 

Citou artigos da Lei 8 .666/93, princípios a serem seguidos nas licitações e julgados 

voltados ao requerido. 

Requereu, por fim, reforma da a decisão que inabilitou a Requerente, 

2— DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO 

Após reexame baseado nas alegações do recorrente, expostas na presente peça, a 

Comissão passa à análise de fato destas frente à documentação contida, respeitando os 

parâmetros da razoabilidade, legalidade e da proporcionalidade, que censuram o ato 

administrativo bem como nas disposições insertas no Edital da Concorrência Pública 

002/2020. 

Considerando o Art. 41 da Lei 8666/93: A Administração não pode descumprir as normas 

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

A aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, norteador dos 

processos licitatórios, determina que a Comissão Julgadora ou o Responsável pelo 
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Julgamento observe as condições e exigências previstas em Edital para proferir qualquer 

decisão. O edital de Licitação que abre a Fase externa do processo licitatório na dicção 

dos doutrinadores e do texto legal indicam que o conteúdo editalício se comporta como 

regra entre as partes integrantes do processo licitatório, regras que não admitem 

disposição e devem necessariamente serem aplicadas de forma equânime a todos 

licitantes. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União: 

O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá 

regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 

licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 30  da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que "a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

No caso em tela, a Comissão entendeu que a Recorrente não observou o Item 7.2.2, alínea 

"b.1", número 1 do edital, sendo inabilitada no certame licitatório. Vejamos o que dispõe 

o edital: 

7.2.2 PROFISSIONAL 

a) Prova de registro e regularidade de situação dos 
responsáveis técnicos no CREA - Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia ou Conselho Profissional 
competente, com jurisdição na sede do licitante; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, 
mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
aptidão em nome de seu responsável técnico (quanto a 
este observar o item "c"), fornecidos por pessoa (s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 
registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente 
da respectiva região onde as obras e os serviços foram 
executados, 	acompanhado(s) 	da(s) 	respectiva(s) 
certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, em que fique 
demonstrado a execução da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com 
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compatibilidade em características, quantidades e prazos 
com o objeto deste Edital. 

b.l) Definem-se como obras/serviços similares: 

1. ESTACA A TRADO: 420 METROS LINEAR,, OU 13M3  
2. PISO CIMENTADO: 1.104M 2  
3. ESTRUTURA METÁLICA PARA COBERTURA 

CONFORME PROJETO: 1.541,0DM2  
4. COBERTURA EM TELHA METÁLICA: 677M 2  
5. EXECUÇÃO DE PISO INTERTRAVADO: 853M2  

Inicialmente cumpre esclarecer um equivoco na fundamentação da inabilitação da 

Recorrente que consta na Ata de Recebimento, Abertura e Julgamento da Concorrência 

Pública 002/2020, onde a inabilitação seria por descumprir o item 7.2.2, alínea "e. 1" e 

não o Item 7.2.2, alínea "b.1, número 1 do edital. 

Ao analisar a documentação apresentada pelo licitante e os argumentos do recurso 

administrativo interposto, a CPI, constatou que no edital não tinha a previsão de 

proibição de um profissional cumular as funções de engenheiro civil e técnico de 

segurança do trabalho na mesma obra. 

Os conselhos de classe também não apresentam em suas resoluções vedações para a 

cumulação dos serviços citados em uma mesma obra. 

Do exposto, em atenção ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que não 

prevê vedação de um profissional cumular as funções de engenheiro civil e técnico de 

segurança do trabalho na mesma obra, a CPI, decide rever sua decisão que inabilitou a 

empresa Recorrente. 

3—DA DECISÃO 

Deliberamos pela tempestividade do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

LVENY CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

EIRELI, na Concorrência Pública n° 002/2020 para, no mérito, julgar PROCEDENTE o 

presente recurso, reformando a decisão que inabilitou a recorrente pelas razões de fato e 

de direito declinadas no item 2 deste instrumento. Sendo assim a empresa LVENY 

ij 	/ 
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CONSTRUTORA E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, 

encontra-se HABILITADA para prosseguir no certame. 

È a decisão e entendimento manifesto 

Dê-se ciência. 

Boa Vista do Tupim, 26 de agosto de 2020. 

FACHINETTI 
DACPL 
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Processo Administrativo n°. 13912020 

CONTRATO N°. 30612020 

Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
no 30612020 por Pregão Presencial de n-
02812020, para locação de horas de trator de 
esteira para atender as necessidades do 
município, que entre si celebram a Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim e a empresa 
M F TERRAPLANAGEM, PROJETOS E 
CONSTRUÇOES LTDA ME conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupini, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
do Tupim, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNN sob n° 
13.718.17610001-25, localizado na Travessa Prof? Nilda de Castro, s/n° Centro — Boa Vista 
do Tupim - Bahia, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes 
Campos, brasileiro, casado, portador do RG. no 75076829 e cr n° 122.710.395-68, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa M 1' TERRAPLANAGEM, 
PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME, CNPJ no. 08.871.42210001-44, sediada à 
Rua 01, n°. 24-A, Bairro Urbis, Itaberaba — Ba, Cep: 46.880-000, neste ato representado 
pelo Sr. Melquisedeque Deusdedite Neves Neto, Portador do RG. n°. 0204156483 e 
CPF 348.557.935-15, sócio administrador, residente à Rua 01, no. 24, Bairro iirbis, 
Itaberaba — Ba, Cep: 46.880-000, aqui denominada CONTRATADA, nos termos do artigo 
15 da Lei 8.666193, Lei Federal 10.520102, Decreto Municipal n° 029/2011, e demais 
normas aplicáveis, considerando o resultado da licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 02812020, conforme consta do processo administrativo pára este fim, 
firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA 1- DO OB3ETO EDO VALOR 

1.1 — Constitui o objeto do presente contrato a locação de horas de trator de esteira, para 
atender as necessidades de manutenção das estradas vicinais e remanejamento de lixo da 
sede do município de Boa Vista do Tupim, conforme segue: 

ITEM DESCRI QUANTIDADE VAL9R VALOR 
DE HORAS UNITARIO TOTAL 

Loca 	de horas de trator de esteira para 

01 manutenção 	das 	estradas 	vicinais 	e h025 1 	00 6400000 
remanejamento de lixo da sede do município, 

— Upo 7D, com pot*ncia liquida 90 HP ou similar. 

CLÁUSULA II — DA VALIDADE DO CONTRATO 

2.1 — O presente contrato terá validade até 31 de dezembro de 2020, com termo inicial 
a partir da data de sua assinatura, ou quando as quantidades nele descrita forem 
solicitadas, atendidas e todos os compromissos financeiros forem cumpridos, podendo sçt 
prorrogado de acordo com a legislação pertinente e acordo entre as partes. / 
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CLÁUSULA III - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. - O valor global deste contrato é de R$ 64.000,00 (Sessenta e quatro mil reais), 
correspondendo a locação de 400 (quatrocentas) horas de trator de esteira, ao valor de R$ 
160,00 (cento e sessenta reais) por hora trabalhada. 

3.2 - Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à 
prestação dos serviços ora contratado na sede e zona rural do município de Boa Vista do 
Tupini. 

3.3 - Para pagamento a empresa deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal nos moldes 
exigidos na legislação pertinente, devendo ser emitido em nome do Município de Boa Vista 
do Tupim. 

3.4 - Além da Nota Fiscal dos serviços prestados a empresa deverá apresentar e manter 
atualizados durante a validade do contrato, os seguintes documentos: 

3.4.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

3.4.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDfl; 

3.4.3 - certidão negativa, ou positiva com efeito Negativo, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, comprovando sua 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3.4.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.4.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

3.5 - O pagamento estará condicionado a prestação total dos serviços solicitados no período 
e à aprovação e conferência pela unidade solicitante. 

CLÁUSULA IV - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta das seguintes dotaçôes 
orçamentárias fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim, do 
orçamento vigente; 

02.07.01 	Secretaria Municipal de Ordem Pública 
2112 	Manutenção da Limpeza Pública 
3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
FONTE 00 

02.07.01 Secretaria Municipal de Ordem Pública 
1008 Recuperação e Conservação das Estradas Vicinais 	 / 
3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  
FONTE 00 	 / 
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CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES [FORMAS DE PAGAMENTO 

5.1 - O pagamento referente a prestação dos serviços constantes deste contrato será 
efetuado mensalmente até o 100  (decimo) dia do mês subsequente a sua prestação e 
conferencia das quantidades de horas solicitadas, com acompanhamento de planilha 
descritiva dos serviços realizados, devidamente atestados pela unidade solicitante. 

5.2 - Para pagamento a empresa deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal nos moldes 
exigidos na legislação pertinente, de acordo com o descrito na Nota de Empenho, devendo 
ser emitido em nome do Município de Boa Vista do Tupim, contendo o número do contrato 
correspondente. 

5.3 - Além da Nota Fiscal dos serviços prestados a empresa deverá apresentar e manter 
atualizados durante a validade do contrato, os seguintes documentos: 

5.3.1 - Prova de regularidade com o FGTS (RF —Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

53.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDfl; 

5.3.3 - Certidão negativa, ou positiva com efeito Negativo, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, comprovando sua 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

5.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Divida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

5.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

5.4 - O pagamento estará condicionado a prestação total dos serviços solicitados no período 
e à aprovação e conferência pela unidade solicitante. 

5.5 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

5.6 - Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimpléncia, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CLÁUSULA VI - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

6.1 - O prazo de início da prestação dos serviços contratados será de até 02 (dois) dias 
úteis a partir da emissão da Ordem de Serviço emitida pela unidade solicitante ou pela 

autoridade competente designada para tal fim. 
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6.2 - Nos preços contratados já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de 
transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza, carga, descarga deslocamento 
e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 
cumprimento deste contrato. 

6.3 - Caso o equipamento disponibilizado não esteja de acordo com as especificações 
exigidas, o responsável pela solicitação lavrará termo circunstanciado do fato, devendo ser 
encaminhado a autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

6.4 - O aceite dos serviços solicitados não exclui a responsabilidade da contratada pela 
perfeita execução do serviço, ficando a mesma obrigada a refazer no todo ou em parte o 
serviço se a qualquer tempo se verifiquem vícios ou incarreções. 

6.5 - Todo e qualquer serviço efetuado fora do estabelecido neste contrato, será 
imediatamente notificado, ao que ficará obrigada a refazê-los, o que fará prontamente, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais correções, podendo ser aplicadas 
também as sanções previstas na legislação pertinente. 

6.6 - A Unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a 
conferência dos serviços realizados, lavrando o termo de conferência ou notificando a 
contratada para refazer os serviços prestados em desacordo com a solicitada. 

CLÁUSULA VII— DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 - Da contratante 

7.1.1 - Atestar o recebimento definitivo dos serviços prestados e solicitados; 

7.1.2 - Fazer a solicitação da prestação dos serviços contratados, mediante Ordem de 
Serviço com antecedência necessária para que o CONTRATADO disponibilize O 
equipamento 

7.1.3 - Prestar toda e qualquer informação a contratada quando por esta solicitada, 
necessária a perfeita execução dos serviços solicitados; 

7.1.4 - Efetuar os pagamentos no prazo avençado após a entrega e conferencia das 
respectivas notas fiscais; 

7.1.5 - Encaminhar por e-mail todas as solicitações de serviços, obedecendo ao horário de 
funcionamento do estabelecimento comercial. 

7.1.6 - Notificar formalmente a contratada e autoridade superior qualquer irregularidade 
na prestação dos serviços prestados, para aplicação de eventuais sanções. 

7.1 7 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto deste contrato, mediante pessoal 
credenciado da Secretaria Municipal de Ordem Pública na pessoa do Senhor Mário Ribeiro 
de Araújo ou quem este designar, sem que reduza, nem exclua a responsabilidade da 
CONTRATADA. Esta fiscalização será exercida no exclusivo interesse da Administração, 
representada na oportunidade pela I4UN1CIPIO Reserva-se a Fiscalização o direito e a 
autoridade para resolver qualquer caso duvidoso ou omissão não previstos no Edital de 
Licitação, neste contrato, nas Leis, Regulamentos, ou tudo quanto, direta ou indiretament 
se relacione com o objeto deste contrato. / 
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7.2 - Da Contratada 

7.2.1 - Prestar os serviços deste contrato nos valores e especificações contidas no edital e 
proposta apresentada, garantindo a Prefeitura Municipal a execução dos serviços elencados 
no objeto do presente contrato. 

7.2.2 - Arcar sob sua responsabilidade os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução dos serviços constantes deste 
contrato, isentando o município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes da prestação dos serviços ou de qualquer tipo 
de demanda. 

7.2.3 - A empresa assume o compromisso fõrmal de executar todas as tarefas necessárias 
para a prestação dos serviços ora contratados com perfeição e acuidade e dentro das 
normas necessárias de segurança. 

7.2.4 - Assumir e se responsabilizar por quaisquer danos materiais ou pessoais causados 
ao município ou a terceiros provocados por seus empregados ainda que por omissão 
involuntária, devendo ser adotadas as providências necessárias para o seu ressarcimento 
no prazo de 48 horas. 

7.2.5 - Deverão ser prestados todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
município para a perfeita prestação dos serviços aqui contratados. 

7.2.6 - Manter durante toda a validade do contrato, as mesmas condições fiscais de 
habilitação. 

7.2.7 - Aceitar nas mesmas condições iniciais os acréscimos ou supressões que fizerem 
necessários no quantitativo estimado do objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) das quantidades estimadas. 

7.2.8 - Disponibilizar o equipamento (trator) no prazo máximo de 48 horas da soliCitação, 
após emissão de Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES 

8.1 A CONTRATADA que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida o contraditório a ampla 
defesa: 

8.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

8.1.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos quando: 

a. Não celebrar o contrato; 
b. Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c. Apresentar documentação falsa; 
d. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e. No mantiver a proposta; 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

B6A9424EBC54764FE84C6F8B0E69AB6D

quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 098

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quarta-feira, 26 de agosto de 2020  |  Ano X - Edição nº 01334 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 099

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prota Nilda de Castro, shf., Centro -Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 	f 

CNPJ 13.718.17610001-25 

f. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo; 
li. Cometer fraude fiscal. 

8.1.3 - Ao contratado que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

8.1.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

8.1.3.2 - Multa por atraso imotivado da prestação dos serviços, nos prazos abaixo 
definidos: 

1. 2,0% (dois por cento) do valor da prestação dos serviços, por dia de atraso no prazo 
estabelecido, ou nos prazos parciais das Ordens de serviço, limitada a 20% do valor do 
contrato; 

2. 2,0% (dois por cento) do valor da prestação dos serviços, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações ou substituição de equipamento, na primeira vez, limitada a 20% do valor 
do contrato; 

3. 4,0% (quatro por cento) do valor da prestação dos serviços, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações ou substituição de equipamento, nas reincidências, limitadas a 20% do valor 
do contrato. 

8.1.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias da solicitação dos serviços; 

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, 
no âmbito da Administração Pública Municipal. 

8.1.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender 
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 
10% a 20%, do valor registrado; 

b) deixar de prestar os serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
multa de 10% a 20% do valor contratado; 

c) prestar os serviços em desacordo com termo de referência, ou que comprometa a 
qualidade dos serviços: multa de 10% a 20% do valor registrado; 

8.1.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 
6.1.3.3 e 6.1.3.4. 
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8.1.4 - A suspensão temporária do prestador de serviços cujo contrato firmada com a 
Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações 
e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta. 

8.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o prestador de serviços ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada. 

8.1.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da prestação dos serviços 
a serem pagos, após prévio processo administrativo, garantido o contraditório a ampla 
defesa, ou ainda, cobradas judicialmente a critério do departamento administrativo/jurídico 
da Prefeitura. 

8.1.7 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades a 
depender do grau da infração cometida pelo detentor do contrato e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda 
unilateralmente o contrato. 

8.1.8 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo garantido o contraditório e a 
ampla defsa, contado da notificação administrativa ao promitente. 

8.1.9 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA IX— DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

9.1 - O presente contrato poderá ser cancelado, de pleno direito pela Administração, 
quando: 

9.1.1 - A contratada não cumprir as obrigações constantes neste contrato ou recusar-se a 
prestar os serviços, no todo ou em parte, além de 15 (quinze) dias após o prazo 
preestabelecido para início do mesmo; 

9.1.2 - Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato; 

9.1.3 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, se assim for 
decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

9.1.4 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.1.5 - Ocorrer falência ou dissolução da sociedade. 

CLAUSULA X - DAS COMUNICAÇÕES 
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10.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
do presente contrato serâo feitas sempre por escrito. 

CLAUSULA XI - DAVINCULAÇÃO: 

11.1 - O presente contrato está vinculado ao Edital de Pregão Presencial no 02812020, 
devidamente aprovado pela Procuradoria Municipal. 

11.2 - Integram este contrato, o edital do Pregão Presencial n° 02812020 e proposta da 
empresa vencedora do certame supramencionado. 

11.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n°8.666/93, alterada 
pela Lei Federal n° 8.883194, Lei federal 10.520102 e nas demais normas aplicáveis. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA XII - DO FORO 

12.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim - BA, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas deste contrato, renunciando os demais 
pro mais privilegiados que sejam. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais e 
jurídicos. 

05 de agosto de 2020. 

MFTE 	 OSE 
Co RUÇOESLTDA—ME 

1 CNPJ °.: 08.871.42210001-44 
Melquise eque Deusdedite Neves Neto 

CPF 348 .557.935-15 

Testemunhas: 

- 	____ 
Iituuwu__. 

CPFn° he,í, p', 4G5 r4 
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REVOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12912020 

TOMADA DE PREÇOS N° 0091 

OBJETO: Contratação cia prestação dos ; serviços de engenharia., para 
pavimentação em paralelepípedo de ruas do Povoado de Amparo (Zuca), zona 
rural do município de Boa Vista do Tupim 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, do Estado da 
Bahia, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas e, ainda, em cumprimento às 
disposições contidas no Art.1 49 da Lei Federal n° 8.666/93, decide REVOGAR O PRESENTE 
PROCEDIMENTO LICITATORIO, TOMADA DE PREÇO N° 009/2020, pela seguinte 
motivação: 

CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório é resultante do poder 
discricionário, prerrogativa que a Administração detém para rever suas atividades em 
busca dos melhores meios para o alcance do fim maior, o interesse público; 

CONSIDERANDO que o interesse público nada, mais é do que olnteresse da 
coletividade e que cada ato da Administração Pública deve ter por escopo a satisfação 
desse interesse dos cidadãos; 

CONSIDERANDO que a revogação de licitação antes de sua adjudicação e 
homologação não, enseja o contraditório previsto pelo art. 49, §3 0, da Lei no 8.666/93, 
posto que inexisténte qualquer direito adquirido a ser resguardado; 

CONSIDERANDO os apontamentosda decisão liminar no processo TCMn° 
11255e20, que registrou a possibilidade de frustração da competitividade e isonomia entre 
os interessados, com exigência de certidão negativa de condenação por improbidade na 
fase de habilitação da licitação; 

REVOGA-SE, pois, a TOMADA DE PREÇO  N° :009/2020, determinando-se a 
abertura, pelo Setor de Licitação do Município de Boa Vista do Tupim/BA, de novo 
procedimento licitatorio com o mesmo objeto e sob a disciplina da Lei no 8.666/1993, 
observando o entendimento legal e jurisprudencial sobre ase xigências  editalicias 

Retornem-se os autos à Comissão de Licitação para 'fins de publicação do' 
presente Ato. Após, arquivem-se.  

Boa Vista do Tupim, 25 de agosto 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prol' Nilda de Castro, s/n0., Centro - Boa. Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 13.718.17610001-25 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 192/ 2019 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 001/2019 - PP 043/2019 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
do Tupim, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob n° 13.718.17610001-25, localizado na 
Travessa Prof. Nilda de Castro, s/n°, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, CEP 46850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes 

• Campos, brasileiro, casado, portador doRG. n° 75076829 e CPF no 122.710.395-68, 
• residente e domiciliado na cidade de Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante 
denominado MUNICIPIO, e a empresa ITABERABA (3M, BEBIDAS E 
TRANSPORTE LTDA, CNP) n°. 05.071.70710001-02, estabelecida na Rua da 
Palmeira, n°. 477, Centro, Itaberaba-Ba, Cep: 46.880-000, neste ato representada pelo 
Sr. Marcelo Freitas Casali, portador da carteira de identidade RG no 1198450754, 
inscrito no CPF sob o no OOG.388.695-07, doravante denominada DETENTORA, nos 
termos do art 15 da Lei Federal n° 8.666193, com as alterações nela inseridas pela Lei 
Federal n° 8.883194, Lei Federal n° 10.52012002 e Decreto Municipal no 02312011, e 
demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 04312019, para 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do processo administrativo instaurado para 
este fim, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições 
da Lei n° 8.666193, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA .1- DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 - Através da presente ataflca registrado o seguinte preço de gás liquefeito 
acondicionados em botijões de 1:3 kg, para futura aquisição pelas Secretarias e Fundos 
Municipais da Prefeitura de Boa Vista do Tupim: 

Gás liquefeito acondicionado em botlj&s', 
de  13  kg. 	wwm= 

1.2 - Para todos os efeitos legais o valor total estimado da presente Ata de Registro 
de Preços é de R$ 86.400,00 (Oitenta e seis mil e quatrocentos reais), 
correspondente ao fornecimento de até 1.200 (um mil) botijões de gás liquefeito a 
valor unitário por botljãõ deR$ 72,00 (setenta e dois reais). 

1.3 - Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser 
solicitados pelo Município. Quando solicitados, serão entregues pela DETENTORA DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS acima identificada, mediante emissão e recebimento 
pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acorda com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, sendo o fornecimento 
parcial, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as especificações e 
prazos para a entrega dos produtos. r05.071.707100,  

ITABER,rjA 	r 

CLÁUSULA II— DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS (7  
W11 :46.88 000 er 
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2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data da assinatura, só podendo ser prorrogado, de acordo com a previsão 

2,2 - Nos termos do art, 15, §40  da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883194, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município 
de Boa Vista do Tupim não será obrigado à adquirir exclusivamente por seu intermédio, 
dos produtos referidos na Cláusula 1, podendo utilizar para tanto outros meios, desde 
que permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização, de qualquer 
espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada Ordem de Fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial 
para Registro de Preços n° 04312019, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, 
após o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) falir ou dissolver-se; ou 
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; 
d) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuada até o 5 0  (quinto) dia útil do mês subsequente a data 
da entrega dos materiais, após atesto das Notas Fiscais/Faturas, com base nas orden 
de fornecimento solicitadas pelo Município no período. 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados 
nas Ordens de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue 
realizados pela unidade solicitante. 

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada na Travessa Prof.a Nilda de Castro, s/n°, Centro, nesta cidade, a 
nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Boa Vista do Tupim ou Fundo 
Municipal solicitante e conter o número do empenho correspondente. 

3.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a empresa deverá 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes 
documentos: 

3.3.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de 
Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de 

.... ................... 
3.3.2 - Certidão Negativa relativo a debtos Trabalhistas (CNDT), 	

(7 	 4 

flua. da a77. 
[p.46.88000O aberab 
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1 	3.3.3 - Certidão Negativa, ou positiva com efeito Negativo, ou ainda de não 

1 	contribuinte, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada 
a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo 
de débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa daUnlão, expediCa pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo 
Município, relativo ao domicilio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade 
para com a Fazenda Municipal; 

3.5 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

3.6 -O CNP] da Detentora da Ata constante da nota fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento ticitatório. 

3.7 -  Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata de Registro de Preços 
enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 
impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA IV- DO FORNECIMENTOJEXECUÇÃO e- oio PRAZO 

4.1 - O prazo de entrega dos produtos ora licitados deverá ser realizado em até no 
máximo 24 (vinte e quatro)jioras, após o recebimento das solicitações feitas pelas 
unidades requisitantes. 

4.2 - A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega 
dos produtos foi realizada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento 
dos mesmos. 

4.2.1 - A entrega será feita nas unidades escolares, Secretarias e Fundos Municipais, 
nos endereços constantes das ordens de fornecimento, e caberá ao responsável pelo 
recebimento dos produtos, conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para 
efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital. 

4.2.2 - Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante, conforme subitem 
4.2.1, deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em 
local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente,, com eventuais 
danos causados a estes. 

43 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a unidade 
solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

O5.O71,7c7t 
44- Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo devera ser retiraCloelo 

E 	 L' 
(75) 323i" -  / 

-. 	 Rua, da 
[p.463eo.ocu 	.4 .4 
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fornecedor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da notificação da não 
aceitação, para reposição no mesmo prazo. 

4.5 - A unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a 
conferência do produto que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo 
ou notificando a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em 
desacordo com as especificações. 

4.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada 
a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município 

5.1.1 - Atestar o recebimento dos materiais solicitados; 

5.1,2 - Prestar toda e qualquer esclarecimento e informação ao promitente vencedor 
por esta solicitada, necessária para o perfeito fornecimento do material solicitado; 

5.1.3 - Efetuar os pagamentos no prazo avençado após a entrega e conferencia das 
respectivas notas fiscais; 

S. 1.4 - Solicitar por telefone e formalizar posteriormente por e-mail todas as solicitações 
de fornecimento, obedecendo ao horário de fundonamento do estabelecimento 
comercial. 

5.1.5 - Notificar formalmente a empresa promitente e autoridade superior quaique' 
Irregularidade no fornecimento dos produtos registrados, para aplicação de eventual 
sanção. 

5.1.6 - Fazer a solicitação dos produtos com a devida antecedência necessária para o 
seu fornecimento nas unidades solicitantes dentro dos prazos estabelecidos. 

5.1.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

5.1.8 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto do contrato, mediante pessoal 
credenciado da Secretaria Municipal de Administração na pessoa da Sr.a Tatiane 
Emanuela Matos Vasconcelos de Aragão ou quem esta delegar, sem que reduza, 
nem exclua a responsabilidade do promitente fornecedor. Esta Fiscalização será 
exercida no exdusivo interesse da Administração, representada na oportunidade pela 
MUNICÍPIO. Reserva-se a fiscalização o direito e a autoridade para resolver qualquer 
caso duvidoso ou omissão não previstos no Edital de Licitação, nesta Ata, nas Leis, 
regulamentos, ou tudo quanto, direta ou indiretamente, se relacione com o objeto 
desta Ata deRegistrodePreços. FO5071,77,yf: •" 

475) 32 	/ 
Rua. da 	4 77 ( 

tp.46,3O-OÜQ tbera - 
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52 - Da Detentora 

5.2.1 Fornecer o objeto desta Ata de Registro de Preços nos valores e especificações 
contidas no edital e proposta nos locais indicados pelo Município. 

5.2.2 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, 
incluindo-se, mão de obra, frete, carga, descarga e todos os tributos incidentes 

51.3. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em 
tudo o que se relacionar com o fornecimento. 

5.2.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os 	trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações prevklendárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações 
de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 
demanda. 

5.2.5 - Aceitar nas mesmas condições iniciais os acréscimos ou supressões que fizerem 
necessários no quantitativo estimado do objeto registrado até o limite de até 25% 
(vinte e cinco por cento) das quantidades estimadas. 

5.2.6 - Manter durante toda a validade do Registro de Preços, as mesmas condições 
fiscais de habilitação 

5.2.7 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas 
nec.árias para o fornecimento do objeto da presente ata com perfeição e acuidade, 
dentro das normas técnicas com relação a qualidade e acondicionamento dos produtos, 
atendendo a legislação vigente, 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoals 
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento. 

5.2.9 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO E 
RECEBIMENTO 

6.1 - As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela emissão e retirados da Nota de Empenho ou instrumento equivalente 
pela empresa detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos 
os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento - - 

................... 
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6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, 
a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada .à licitante vencedora que ficará obrigada a substituir os 
produtos em desacordo com o solicitado o que fará prontamente, ficando entendido 
que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também às 
sanções cabíveis. 

CLÁUSULA Vil - DAS PENAL] DADES 

7.1 Ao DETENTOR dó Registro de Preços que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas 
serão a~ as segu~ sanções, gijuadas confórme a gravidade da .infrção, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida o contraditório: a ampla defesa: 

7.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

7.1.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôeo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

7.1.3 Multa por atraso imotivado, da entrega dos produtos, nos prazos abaixo 
definidos: 

1. 2,0% (dois por cento) do valor do fornecimento, por dia de atraso no prazo 
estabelecido, ou nos prazos parciais das Ordens de f eçrnento, limitada a 20% do 
valor do fornecimento; 

2,0%(doisporcento)dovabrdofomedmento,pordiadeatrasonoprazo 
estabelecido e notificado- escrito pela. Fiscalização para o cumprimento de 
determinações ou substituição de produtos, na primeira vez, limitada a 20% do valor 
do fornecimento; 

3. 4,0910 (quatro por cento) do valor do fornecimento, por dia de atraso no prazo 
eteleado. ,.. e notificadopor escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determina~ ou substituição de produtos, nas reincidências, 1imitadasa 20% do valor 
do fornecimento. 

7.1.4 Suspensão. com  prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos. ab4 :r-i 
1TASE. •. r 
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a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias; 

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
Registro de Preços, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1,5 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações e os quantitativos estabelecidos na Ata de Registro 
de Preços: multa de 10% a 20%, do valor registrado; 

b) Deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20% do valor registrado; 

c) fornecer os produtos em desacordo com termo de referência, com prazo de validade 
inferior ao estabelecido ou que comprometa a qualidade do fornecimento: multa de 
10% a 0% do valor regido; 

7.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 13.3.3 e 13.3.4. 

7.2 A suspensão temporária do fornecedor cuja Ata de Registro de Preços firmada com 
a Administração Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras 
licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que 
lhe foi imposta. 

7.3 Declaração de inkloneidadeara licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quê'  
será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o. prazo da penalidade aplicada. 

7.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, 
após prévio processo administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa, ou 
'ainda, cobradas judicialmente, a aitério do departamento administrativo/jurídico da 
Prefeitura. 

7.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo detentor da Ata de Registro de Preços e 
dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que a 
PREFEiTURA rescinda unilateralmente o contrato. 

7.6 Os danos e prejuízos serão ressarddos à contratante no prazo máximo de 48 	. 	. 7 

(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantido o contraditório 	J 
e a ampla defesa, contado da notificação administrativa ao promitente fornecedor. 
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7.7 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
lkuidaçâo qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa em virtude de 
penalidade ou inadimplênda contratual. 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

81 - Os valores que vierem a constar da Ata de Registro de Preços poderão ser 
revistes, quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação 
em vigor, conforme Art. 65, letra "d", da Lei N° 8.666, de 211611993 e legislação 
subsequente. 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da supetveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de 
alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de 
manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença. 

8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade 
com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo 
que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes 
interessadas. 

8.4 -0 preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente Ata de Registro4de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
Administração, quando: 	

N. 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9. 1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com 
observância das disposições legais; 

9.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, 
e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

Administraçao. 	
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9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, 
por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da última publicação. 

9.3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo 
da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666193, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883194. 

1 	93.1 . A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá 

1 	ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do 

1 	pedido. 

CLÁUSULA X - DAS UNIDADES REQUISITANTES 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá. ser requisitado pelos órgãos 
desta Mministração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 

CLAUSULA XI— DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e 
controle cia presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA XII , DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta 
Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho. 

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

13.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços  N° 04312019. 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram está Ata, o Edital do Pregão Presencial.. para Registro de Preços n° 
04312019 e proposta da empresa vencedora do certame supramencionado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 	 íon 	ic 
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CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1 — Aspartesdegemoforodacomarca de Boa VistadoTupim — BA, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 

Boa Vista do Tupim, Ba, 16 de dzenibro de 2019 

1 	 / 

CNPJn° 05.071.70710001-02 
Marcelo Freiras Casali 
CPF: 009.388.695-07 

o 

Testemunhas: 

1 
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